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RESUMO
     O presente trabalho trata-se da elaboração de um an-
teprojeto com aplicações de práticas sustentáveis, na cidade 
de João Pessoa na Paraíba, o púbico-alvo destinado é uma 
família de classe média. O conteúdo baseia-se na necessi-
dade da construção civil em adotar tecnologias construtivas 
direcionadas a sustentabilidade, mediante aos impactos am-
bientais que são causados periodicamente, principalmente 
nas grandes cidades. Para isso foram feitas pesquisas biblio-
gráficas com o intuito de compreender melhor a temática e 
propor as tecnologias mais assertivas. Pensando desde a 
concepção do projeto, racionalizando e integrando os am-
bientes, na escolha dos materiais construtivos e na aplicação 
de elementos como: teto verde, aproveitamento das águas, 
produção de energia. No projeto da habitação respeitou-se 
princípios da arquitetura bioclimática e agregando a preceitos 
de sustentabilidade, tornando-a máximo possível sustentá-
vel, principalmente nos insumos de água, energia e produção 
de resíduos. Finalizando o projeto, realizou-se uma avaliação 
da GBC BRASIL, na categoria CASA, para demonstrar o nível 
de sustentabilidade encontrado na residência e certificar de 
acordo com os créditos atingidos. A concepção desse traba-
lho e os temas abordados por ele, podem servir de interesse 
para arquitetos, acadêmicos  de arquitetura ou de algum cur-
so ligado a construção civil e entusiastas de sustentabilidade.

Palavras chave: Arquitetura, Sustentabilidade, Construção 
Civil.
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1 INTRODUÇÃO

Fonte da imagem: Freepik



    Diante das mudanças cada vez mais intensas na socieda-
de, do aumento substancial da relação de consumo e dos im-
pactos ambientais, as escolhas tomadas durante os projetos e 
construções, da maior parte das edificações, corroboram para 
uma via contraria a sustentabilidade das cidades. Justo por 
que é através do “desenvolvimento” das construções que se 
geram a grande maior parte dos resíduos das cidades e, tam-
bém, é mantendo essas edificações em funcionamento que se 
requer uma grande quantidade de insumos energéticos (água, 
energia elétrica, materiais diversos). 
    Neste contexto, é necessária uma mudança substancial 
nos mecanismos de projeto e entender que repensar as prá-
ticas construtivas e de funcionamento das edificações torna-
-se cada vez mais necessário, já que a demanda de insumos 
e energética é finita e diminuir os processos entrópicos das 
construções é a chave para edificações cada vez mais susten-
táveis, consequentemente cidades mais sustentáveis.      
    A proposta desse trabalho é desenvolver anteprojeto de 
uma habitação unifamiliar, aplicando soluções bioclimáticas 
mais adaptadas para a região e acrescer de estratégias auxi-
liares para as quais foi adotada a terminologia “práticas sus-
tentáveis”. 
     Desenvolver um anteprojeto de uma habitação unifamiliar, 
principalmente com práticas sustentáveis, pode ser mais com-
plexo do que se imagina, já que existe vários pontos impor-
tantes a serem considerados para tornar a casa com menor 
impacto ambiental:  
    • Uso de materiais construtivos regionais e de menor im-
pacto ambiental; 
     • Captação e reaproveitamento das águas das chuvas; 
     • Produção de energia elétrica in loco; 
     • Coletor solar para aquecimento da água; 

     • Tratamento das águas cinzas e negras dentro do lote; 
    • Compostagem de resíduos sólidos produzidos pelos ha-
bitantes; 
     • Paisagismo funcional.  
     Dentre um dos aspectos que esse trabalho busca alcançar, 
além da racionalidade construtiva, é a racionalidade projetual, 
desenvolvendo assim um programa de necessidades mais en-
xuto, propondo ambientes mais funcionais e menos espaços 
subutilizados (ou em alguns casos, nunca utilizados).    
     Um dos pontos bastante explorados nesse projeto é a rela-
ção da casa com o terreno. Foi previsto a criação de ambien-
tes flexíveis que se integram com o exterior, através de gran-
des aberturas, criando uma relação direta com o paisagismo 
do terreno. 
     O paisagismo, por sinal, funcionará tanto como estraté-
gia bioclimática desenvolvendo vegetação que possa gerar 
sombra, criando um microclima no local, como também será 
proposto um paisagismo funcional em todo o entorno do ter-
reno, além de produzir alimentos, através de algumas espécies 
alimentícias.  
     Por fim, quando o projeto tiver concluído, será adotado a 
metodologia da certificação GBC BRASIL, na categoria CASA 
para fazer uma medição e demonstrar, através da classificação 
do selo, o “nível de sustentabilidade” alcançado pela edifica-
ção. 

1.1 JUSTIFICATIVA  
 
     De forma clara, esse trabalho se justifica pois existe atual-
mente uma necessidade do mercado para repensar as práticas 
da construção civil e os impactos ambientais causadas pela a 
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mesma e cada vez mais a sociedade brasileira vem buscando 
alternativas sustentáveis no seu modo de vida, inclusive na 
arquitetura. 
 

1.2 OBJETO  
 
     Anteprojeto de uma habitação unifamiliar com práticas 
sustentáveis. 

 
1.3 OBJETIVO GERAL 
 
     Desenvolver um anteprojeto de uma habitação unifamiliar 
com práticas sustentáveis para uma família da classe média, 
na cidade de João Pessoa-PB. 

 
1.4 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
     • Racionalizar o projeto, criando ambientes internos fun-
cionais e acessíveis, evitando espaços subutilizados; 
      • Adotar práticas sustentáveis, desde as escolhas dos ma-
teriais construtivos até para os elementos de insumos básicos 
(água e energia), afim de diminuir os processos entrópicos da 
habitação; 
      • Criar um paisagismo funcional e integrar a vegetação do 
entorno diretamente com a edificação; 
    • Fazer uma avaliação com base no modelo LEED (para 
casas) para verificar o nível desempenho sustentável que a 
edificação apresentou.  

1.5 ESTRUTURA DO TRABALHO E APLICAÇÕES METODO-
LÓGICAS 
 
     A partir dos objetivos do trabalho, procedeu-se com a de-
finição dos critérios de seleção dos periódicos, a coleta e a 
triagem dos artigos, análise de conteúdo e a sintetização dos 
conceitos e materiais mais relevantes, para embasar os argu-
mentos e narrativas da necessidade do trabalho e também 
para traçar o planejamento de como proceder na elaboração 
do projeto. O produto dessa etapa resultou na revisão biblio-
gráfica desse trabalho. 
    Diante o material levantado e as diretrizes traçadas, foi 
necessário escolher um terreno na cidade de João Pessoa-PB. 
Verificou-se inicialmente o Código de Urbanismo, Plano Di-
retor e Código de Obras, para elencar as possíveis áreas de 
atuação; através do senso do IBGE (2010), encontrou-se as 
áreas mais adensadas e de melhores infraestruturas; foram 
utilizados conceitos bibliográficos para definir um lote com a 
melhor área de atuação; também ocorreu visita ao local do 
terreno e levantamento via satélite através do Google Maps. 
A determinação do terreno e análise da área e suas condicio-
nantes ambientais foi o resultado dessa etapa de produção. 
     Embasando ainda mais e objetivando clarear as ideias pro-
jetuais, houve uma larga pesquisa de projetos correlatos, a 
fim de encontrar residências ou outros tipos de projeto que 
serviram de inspiração para o planejamento arquitetônico. Os 
pontos principais de pesquisas foram as soluções construti-
vas, aplicações do bioclimatismo na edificação e procedimen-
tos que possam ser interpretados como práticas sustentáveis 
para o produto arquitetônico. A definição de três obras de re-
ferência foi o resultado dessa etapa. 
     No que se pode considerar como a quarta parte desse tra-
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balho, foi de desenvolvimento do anteprojeto, à começar pela 
definição de suas diretrizes projetuais, criação do plano de ne-
cessidades e da matriz de relação do projeto. Para os estudos 
gráficos e aplicações em 2D e 3D, foram utilizados softwa-
res como Sketchup, AutoCad e Revit. Nessa etapa também 
foi definida as aplicações práticas sustentáveis na edificação, 
chegando ao produto final do anteprojeto desse presente tra-
balho.  
     Por fim, foi realizada uma avaliação da edificação para sa-
ber o “nível de sustentabilidade” encontrada na mesma. Para 
avaliar, foi utilizado a metodologia GBC BRASIL CASA, que 
verifica todos o desempenho da habitação e à enquadra-la 
entre as classificações bronze, prata, ouro ou platina. 



2 REFERENCIAL 
TEÓRICO 

Fonte da imagem: Pexels
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2.1 SUSTENTABILIDADE NA ARQUITETURA

     O setor da construção civil tem grande representatividade 
na economia nacional e, no últimos anos, vem de forma cres-
cente debatendo a importância que é desenvolver produtos 
“ecologicamente corretos” que garantam um desenvolvimen-
to sustentável e minimizem os danos ambientais a médio e 
longo prazo. A discussão de sustentabilidade na arquitetura 
não é nova, pelo contrário, é algo que, segundo Hickel (2005), 
já vem sendo debatido a várias décadas, porém com a ascen-
são do mercado imobiliário e o baixo interesse do poder públi-
co de cobrar alternativas construtivas menos danosas para o 
meio ambiente, não vem sendo impulsionado um crescimento 
mais exponencial de práticas sustentáveis na construção.  
     O crescimento muitas vezes sem planejamento das grandes 
metrópoles, o lobby do setor construtivo para o uso de insu-
mos convencionais, o baixo incentivo governamental para o 
uso sustentável de materiais na arquitetura e o baixo conhe-
cimento do consumidor e também dos profissionais da área, 
faz a indústria da construção, no Brasil, segundo o Conselho 
Internacional da Construção – CIB, como o setor de ativida-
des humanas que mais consome recursos naturais e utiliza 
energia de forma intensiva, gerando consideráveis impactos 
ambientais (CIB, 2019). Para Fernandez (2002), “se a constru-
ção consome algo como metade dos recursos não renováveis 
do mundo (em combustíveis, metais, dentre outros) se deve 
analisar ou discutir o modo como a arquitetura se acomoda a 
essa situação”.  Além dos impactos relacionados ao consumo 
de matéria e energia, existe aqueles associados à geração de 
resíduos sólidos, líquidos e gasosos. Segundo o próprio Mi-
nistério do ambiente brasileiro, há uma estimativa que 50% 
dos resíduos sólidos produzidos por atividades humanas são 

responsáveis pela construção. Por esses dados é possível sin-
tetizar a relação muitas vezes danosa do setor construtivo 
brasileiro com o meio ambiente.  
    Para discernir melhor essas relações, é preciso definir o 
que é sustentabilidade. Segundo Ayres (2008), a sustentabili-
dade é um conceito normativo sobre a maneira como os seres 
humanos devem agir em relação à natureza, e como eles são 
responsáveis para com o outro e as futuras gerações. Segundo 
essa descrição, podemos concluir que a sustentabilidade é fa-
vorável ao crescimento econômico baseado na justiça social e 
eficiência no uso de recursos naturais (SARTORI et al., 2012).   
    A classificação e significado utilizados nesse trabalho (e 
também o mais aceito no meio empresarial) são incorporados 
do “Triple Bottom Line”. Segundo Bartelmus (2003), tornou-se 
mais conveniente olhar a sustentabilidade como um tripé, que 
tem como definição a desmaterialização da atividade econô-
mica, pois uma diminuição do processamento material pode 
reduzir a ameaça sobre os sistemas naturais e difundir a pres-
tação de serviços ambientais para a economia. A sustentabili-
dade da economia é a chave para manter os insumos naturais, 
que é uma condição necessária para que não aja decrescimen-
to econômico. (SARTORI et al., 2012). 
    O termo “Triple Bottom Line” foi criado por Elkington, e 
diz que a sustentabilidade é o equilíbrio entre os três pilares: 
ambiental, econômico e social (SARTORI et al., 2012). Esses 
valores se explanam também para a arquitetura e construção, 
em busca de edificações com cada vez mais práticas sustentá-
veis na sua concepção, construção e manutenção.   
      Definido o que que é sustentabilidade e como ela pode in-
tervir na economia e na construção civil, fica mais claro como 
é possível aplicar isso na arquitetura.  A citação de Mülfarth 
(2005) no trabalho de Campos (2008) define arquitetura sus-



tentável da seguinte maneira: 

     Dentre as pesquisas realizadas é possível encontrar algumas 
variações para o termo construção sustentável, como: Cons-
trução Verde, abordados por Kruger e Seville (2017), define 
que é um conjunto de práticas e técnicas de projeto, constru-
tivas e de manutenção que minimizam o impacto ambiental 
total de uma edificação. Essas decisões tomadas durantes as 
fases de planejamento, construção, reforma ou manutenção 
da casa tem efeito direto a médio e longo prazo sobre o meio 
ambiente (qualidade do ar, manutenção dos recursos, uso da 
energia, produção de resíduos, uso da terra). Também é pos-
sível apontar que essas decisões podem ter impacto indireto 
sobre aspectos do aquecimento global. 
    Os princípios da Construção Verde, segundo Kruguer e Se-
ville (2017), são eficiência energética, eficiências dos recur-
sos, durabilidade (da habitação de modo geral), uso eficiente 
da água, qualidade ambiental interna, impacto reduzido na 
comunidade, educação e manutenção para o proprietário e 
de desenvolvimento local sustentável. 
     Segundo a SEEG, dentre as tipologias construtivas (residen-
cial, público, comercial) a que mais impacta o meio ambiente é 
a residencial, visto que é que responsável por 89% das emis-
sões de dióxido de carbono. Um outro ponto significativo, é 
o caso dos dados levantados por Marcelo de Andrade Rome-

“É uma forma de promover a busca pela igualdade social, 
valorização dos aspectos culturais, maior eficiência eco-
nômica e menor impacto ambiental nas soluções adota-
das nas fases de projeto, construção, utilização, 25 reuti-
lização e reciclagem da edificação, visando à distribuição 
equitativa da matéria-prima e garantindo a competitivida-
de do homem e das cidades” (MÜLFARTH, 2005).  

ro (2017, apud KRUGER; SEVILLE, 2017) que expõem que 
“o setor residencial é responsável por 9,1% do total de toda 
energia consumida no Brasil, e, em termos comparativos, este 
valor equivale, por exemplo, ao dobro do setor de Comércio e 
Serviços, que contribui com uma de parcela de 4,6% do total”, 
tais dados são sustentados pela EPE (2013) onde a da deman-
da energética das edificações residenciais é de 67%, o dobro 
em comparação com as edificações públicas e comerciais jun-
tas, que totalizam 33%. 
     Para uma diminuição desses impactos é preciso maior ado-
ção de práticas sustentáveis nas edificações, para isso incen-
tivos do poder público como reduções de impostos para ha-
bitações mais sustentáveis é fundamental e com certeza será 
muito vantajoso para as cidades. Em países como Holanda e 
Reino Unido, o Código de Obras já exige o estudo de viabilida-
de ambiental de uma edificação, inclusive quanto de energia 
a mesma poderá demandar (CAMPOS, 2008). Já a Alemanha, 
por exemplo, remunera o excedente de energia produzida nas 
residências por placas fotovoltaicas. (AECWEB, 2019). 
    Aqui no Brasil, algumas iniciativas já estão contidas nos 
instrumentos de ordenamento urbano existentes nas cidades, 
principalmente no Código de Obras e Código de Urbanismo, 
o qual é o instrumento urbano de maior interação entre o 
ambiente construído, homem e natureza. Isto porque é atra-
vés dele que são delimitados, por exemplo, recuos, gabarito, 
acessibilidade, taxa de área permeável das edificações, entre 
outros (CAMPOS, 2008).    
     O que se pode concluir é que, a sustentabilidade na arqui-
tetura, em sua essência, visa manter o equilíbrio e o bem-es-
tar social, desenvolvendo meios de garantir a satisfação dos 
aspectos sociais, culturais e econômicos. A Arquitetura Sus-
tentável deve não só minimizar os impactos gerados ao Meio 
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Ambiente, mas, primordialmente, integrá-la aos ciclos natu-
rais da biosfera de forma a criar efeitos positivos, sendo um 
agente renovador, reparador e restaurador. Em síntese, um 
projeto sustentável, precisa ser eficiente no uso dos recursos 
disponíveis, entre os quais, água e energia, possuir qualidade 
ambiental interna, utilizar materiais sustentáveis e proporcio-
nar sustentabilidade do espaço. 

2.2 ARQUITETURA BIOCLIMÁTICA 

      O intuito de desenvolver a proposta arquitetônica às carac-
terísticas locais para serem possíveis conciliar com o clima, é 
algo que pode-se observar com a arquitetura vernacular des-
de muito tempo. Durante os anos 60, os irmãos Victor e Ala-
dar Olgyay, utilizaram bioclimatologia na arquitetura com foco 
no conforto térmico humano e desenvolveram a expressão 
“projeto bioclimático” (LAMBERTS, DUTRA, PEREIRA, 2014), 
que tinha como princípio buscar na proposta arquitetônica, 
por meio de seus próprios elementos, as condições favoráveis 
do clima, de modo a atender as exigências de conforto tér-
mico do homem. A partir daí, surgiram outras concepções e 
pesquisas sobre Arquitetura Bioclimática. 
     Segundo Mascaró (1992), pode-se definir arquitetura bio-
climática como o aperfeiçoamento de algumas técnicas que 
eram realizadas antigamente sem profissionais de arquitetura, 
sendo estas técnicas embasadas em conhecimentos empírico 
do meio e do clima, entretanto com o passar do tempo fo-
ram aperfeiçoadas e difundidas na construção, com variações 
para cada região e clima específico. Seu objetivo é promover 
um ambiente construído com conforto físico, saudável e agra-
dável, adaptado ao clima local, de forma que o consumo de 

“A arquitetura sustentável é a continuidade mais natural 
da bioclimática, considerando também a integração do 
edifício à totalidade do meio ambiente, de forma a torná-
-lo parte de um conjunto maior. É a arquitetura que quer 
criar prédios objetivando o aumento da qualidade de vida 
do ser humano no ambiente construído e no seu entor-
no, integrando com as características da vida e do clima 
locais, consumindo a menor quantidade de energia com-
patível com o conforto ambiental, para legar um mundo 
menos poluído para as futuras gerações.” (CORBELLA; 
YANNAS, 2003).   

     Para Lamberts, Dutra e Pereira (2014), a arquitetura bio-
climática utiliza dos recursos passivos (ventilação cruzada, 
por exemplo) para proporcionar o conforto ambiental e qua-
lidade de vida aos usuários. A arquitetura voltada para efici-
ência energética é aquela que aperfeiçoa o uso da energia 
empregada para gerar conforto ambiental: um edifício seria 
mais eficiente energeticamente que outro quando nas mes-
mas condições ambientais, um apresenta um menor consumo 
energético do que o outro. É importante ressaltar que o uso 
de formas de refrigeração passiva no ambiente construído, em 
particular a substituição do uso de refrigeração mecânica pela 
refrigeração passiva, é uma alternativa eficiente do ponto de 
vista da sustentabilidade, já que dessa forma tem-se um uso 
mais eficiente dos recursos naturais e da energia produzida.  

energia convencional seja reduzido, assim como a instalação 
de equipamentos elétricos para resfriamento mecânico, o que 
acarretará em um menor impacto ambiental. 
     Segundo Corbella e Yannas (2003), é possível fazer uma 
associação com Arquitetura bioclimática e sustentável: 
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“...entende-se como essenciais: adequação do projeto ao 
clima do local, minimizando o consumo de energia e oti-
mizando as condições de ventilação, iluminação e aque-
cimento naturais; previsão de requisitos de acessibilidade 
para pessoas com mobilidade reduzida ou, no mínimo, 
possibilidade de adaptação posterior; atenção para a 
orientação solar adequada, evitando-se a repetição do 
mesmo projeto em orientações diferentes; utilização de 
coberturas verdes; e a suspensão da construção do solo (a 
depender do clima).” (MMA, 2019) 
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     Para identificar quais são as melhores ferramentas para 
auxiliar na busca do conforto térmico do usuário, aproveitar 
ao máximo as características locais e diminuir os impactos ge-
rado pela construção, foi criada a carta de GIvoni. De acordo 
com Lamberts, Dutra e Pereira (2014), a análise da carta bio-
climática de Givoni (figura 1) é a mais satisfatória para o clima 
brasileiro. O autor se apropriou da carta criada pelos irmãos 
Olygay e, com base em estudos, fez a correção de alguns fa-
tores, publicando, em 1992, um trabalho onde aplicava esses 
conceitos para países subdesenvolvidos. Cada elemento da 
carta bioclimática diz respeito a alguma estratégia para atin-
gir o conforto térmico, seja ela passiva ou mecanizada, isso 
porque nem sempre será possível atingir um resultado satis-
fatório por meios naturais, principalmente em determinadas 
épocas do ano, como o verão, tomando como exemplo o clima 
tropical litorâneo do Nordeste brasileiro.

2.2.1 ZONEAMENTO BIOCLIMÁTICO BRASILEIRO

    Segundo a NBR 15220-3, o zoneamento bioclimático brasi-
leiro é subdivida em oito zonas bioclimáticas, como pode ser 
visto na figura 2.

     De acordo com uma recomendação do Ministério do Meio 
Ambiente brasileiro e que pode ser entendido como uma re-
ferência clara ao bioclimatismo na arquitetura: 
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FIGURA 1: Carta bioclimática adotada para o Brasil. 

FIGURA 2: Zoneamento bioclimático brasileiro. 

FONTE: (LAMBERTS; DUTRA E PEREIRA, 2014) 

FONTE: (LAMBERTS; DUTRA E PEREIRA, 2014) 
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     Como pode ser visto na (figura 2), as zonas 6 e 8, são as 
áreas de estudo desse trabalho, mais precisamente a zona 8, 
onde se encontra a cidade de João Pessoa/PB. As principais 
diretrizes construtivas desse recorte são os usos de abertu-
ras grandes e generoso sombreamento, o uso de paredes e 
coberturas leves e refletoras e o uso de ventilação cruzadas 
permanente durante todo o ano (LAMBERTS; DUTRA e PE-
REIRA, 2014). 
      Dentre as estratégias bioclimáticas, sombrear, ventilar e 
iluminar naturalmente a edificação, podem ser consideradas 
as principais para se construção no nordeste brasileiro. Se-
gundo Holanda (1976), em sua publicação “Roteiro para se 
construir no nordeste”, aponta que a utilização do sombre-
amento e da circulação dos ventos, são as principais fontes 
para manter uma boa regulação térmica na edificação. A utili-
zação de grandes aberturas protegidas por marquises, facilita 
na entrada da luz solar evitando uso de iluminação artificial 
durante o dia. 

 
2.2.2 SOMBREAMENTO 
 
     Sombrear é uma das principais estratégias bioclimáticas 
à serem utilizadas no Brasil, pois a maioria das cidades pos-
suem verões quentes e muito sol o ano inteiro. Para Corbella 
e Yannas (2009), a radiação solar é a principal fonte de calor e 
é responsável pela maior parte dos ganhos térmicos de uma 
edificação, quando atinge as aberturas ela é absorvida pelas 
paredes e pelo chão, transforma-se em energia térmica e au-
menta a temperatura interna, por isso sua exposição direta 
pode causar desconforto, dependendo da análise feita através 
das condicionantes climáticas do local.  

FIGURA 3: Uso da vegetação como estratégia bioclimática. 

FONTE: (LAMBERTS; DUTRA E PEREIRA, 2014) 

     O sombreamento deve ser utilizado quando a temperatura 
média da região for superior a 20°C, mesmo se na carta bio-
climática já indicar o conforto térmico. As principais técnicas 
para atingir o sombreamento são os brises, marquises, beirais 
generosos, persianas, veneziana ou algum outro fator interno. 
A vegetação também pode ser usada no lado de maior inso-
lação da casa, como estratégia complementar as proteções 
solares, dessa forma, se a intenção for sombrear, ela pode in-
terceptar de 60 a 90% da radiação solar, o que causará uma 
redução na temperatura da superfície do solo, gerando um 
microclima mais agradável. O posicionamento da habitação 
no lote, de acordo com a incidência solar, é muito importante 
para gerar sombra (LAMBERTS; DUTRA E PEREIRA, 2014). 

2.2.3 VENTILAÇÃO



    Segundo Lamberts, Dutra e Pereira (2014), a ventilação 
é a segunda principal estratégia bioclimática para o clima do 
Brasil, ficando atrás apenas do sombreamento, que devem ser 
consideradas nos projetos arquitetônicos, e por isso a orienta-
ção das aberturas deve considerar os ventos predominantes, 
prováveis obstruções do entorno e do partido arquitetônico. 

     A ventilação natural na arquitetura tem dois objetivos, que 
é de salubridade, melhorando a higiene do lugar e de confor-
to térmico, removendo a carga térmica. De acordo com Lam-
berts, Dutra e Pereira (2014) e Roaf, Fuentes e Thomas-Rees 
(2014), a ventilação só é eficaz quando a temperatura fica 
entre 20°C a 32°C, pois a partir disso o resfriamento por con-
vecção funciona mais como aquecimento do que como res-
friamento. Quando as temperaturas estão entre 27 e 32°C só 
é válida a ventilação natural se a umidade relativa do ar tiver 
valores entre 15 a 75%. Ao passar de 32°C o corpo começa 
a perder mais calor através da evaporação, assim, quando a 
umidade é retirada da pele através do ar que passa por ela, a 

medida que essa umidade evapora, ela esfria a pele. Todos es-
ses detalhes fazem o clima quente e úmido ser o mais peculiar 
para o resfriamento, pois é preciso que a velocidade e a quan-
tidade de ar aumentem para atingir a sensação de conforto.  
     O excesso de vento também pode ser interpretado de 
forma prejudicial e gerar desconforto nas rotinas diárias. Para 
Bittencourt e Candido (2005), uma velocidade de vento con-
fortável é de 1,5 m/s. Em regiões de ventos fortes é importan-
te projetar aberturas que possam ser reguladas pelo homem 
ou que quando totalmente abertas tenham anteparos para 
que a pressão exercida pelo vento diminua transformando-o 
em uma brisa agradável no interior da edificação.

2.2.4 ILUMINAÇÃO NATURAL

      Outra estratégia bioclimática muito importante, é a ilumi-
nação natural. Permitir as entradas de luzes na edificação é 
ponto chave para a higiene e da diminuição do consumo de 
energia através de iluminação artificial. A utilização de esqua-
drias transparentes concede a entrada de luz de forma parcial, 
evitando a radição solar direta, permitindo a luminosidade 
adentrar nos ambientes. Vale ressaltar que, no clima quente 
e úmido, tradicional na região litorânea do Nordeste, é im-
prescindível sombrear as aberturas com beirais ou a utilização 
de brises. Isso evitará também a entrada de radiação direta 
dentro do ambiente interno, evitando desconforto no usuário. 
     A luz natural está disponível a maior parte do dia, mas 
infelizmente, acaba não sendo explorada corretamente na 
maior parte dos projetos. Para atingir uma boa fonte de luz no 
projeto é preciso considerar algumas estratégias: posicionar 
a maior parte das aberturas para o norte, pois é a orientação 
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FIGURA 4: Padrão de circulação dos ventos nas aberturas.

FONTE: (LAMBERTS; DUTRA E PEREIRA, 2014) 



que tem maior incidência solar; se possível colocar mais de 
uma esquadria no ambiente, para conseguir iluminação de vá-
rias posições; adotar cores claras e que possam que tenham 
maior poder de reflexão da luz (LAMBERTS; DUTRA e PEREI-
RA, 2014). 
    Destaca-se que, para o projeto bioclimático consiga ser 
mais eficiente, é preciso lembrar que não existe uma solução 
única aplicável a todas as situações, sendo apenas algumas 
citadas no presente trabalho. Ressalta-se ainda que as prin-
cipais estratégias aqui citadas foram elencadas primordial-
mente pensando no nordeste brasileiro, mais precisamente, 
na região tropical atlântica, onde será idealizado o presente 
trabalho. É justamente por isso que se torna importante a se-
leção cuidadosa de cada mecanismo a ser utilizado para que 
se possa chegar na melhor estratégia no caso concreto. 

2.3 PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS (ESTRATÉGIAS COMPLE-
MENTARES)  
  
     É imprescindível desenvolver uma arquitetura com precei-
tos bioclimáticos, além disso entender e aplicar uma arquite-
tura sustentável fará toda a diferença para as necessidades 
atuais da construção civil com a relação do meio ambiente. E 
para encontrar os melhores caminhos de tornar uma edifica-
ção mais próximo da sustentabilidade, nessa parte do trabalho 
serão abordadas as práticas sustentáveis que serão aplicadas 
ao projeto.   
     Essas estratégias complementares são aplicações práticas 
na edificação, desde a escolha de algum insumo ou a adoção 
de alguma técnica para diminuir os seus impactos ambientais. 
Alguns desses mecanismos podem ser aplicados pós-obra, 

mas é imprescindível prever na etapa de projeto e aplica-los, 
afim de encontrar o melhor posicionamento, orientação e me-
nor reforma depois de construída a habitação.    

2.3.1 MATERIAIS  

     As escolhas dos materiais para uma edificação é um ponto 
muito importante no desenvolvimento do projeto, pois eles 
podem influenciar muito no custo construtivo e de manuten-
ção, no desempenho térmico do imóvel, no seu partido arqui-
tetônico e na estética que ela irá possuir. A utilização de ma-
teriais convencionais, como metal, concreto, madeira, vidro e 
PVC, são bem difundidos nas edificações brasileiras hoje em 
dia, mas segundo Tavares (2006), cada material possui uma 
energia incorporada que tem uma relação intrínseca com a 
emissão de dióxido de carbono na atmosfera, que pode dizer 
muito sobre o aspecto sustentável de cada insumo. Uma al-
ternativa para reduzir o custo energético de uma habitação é 
aplicando materiais de baixo impacto ambiental, ou seja, que 
possuam menor valor energético agregado, que podem ser de 
fontes renováveis e adequados para o clima local. Esses nor-
malmente são de uso não convencional na construção civil.    
      Os materiais não convencionais, são chamados assim por-
que em sua grande maioria não são industrializados e sim 
ofertados diretamente pela natureza, possuindo segurança, 
resistência e durabilidade, quando bem aplicados de acordo 
com suas necessidades tecnológicas (CAMPOS apud OLIVEI-
RA, 2008). É uma forma clara de reduzir os impactos que a 
construção civil causa ao meio ambiente e torna-la mais sus-
tentável. As possibilidades de utilização de materiais alterna-
tivos são bem vastas e várias pesquisas demonstram a sua efi-
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ciência. Com essas descobertas (que não são tão novas assim), 
há uma redução do uso dos recursos naturais não-renováveis.  
     De todas as opções de materiais alternativos existentes, 
umas que se encaixa muito bem em construções de clima 
quente-úmido é a terra crua. Para Campos (2008, apud SAN-
TOS, 2002), a construção de uma residência com terra crua 
bem compactada e composta por solos adequadamente se-
lecionados pode durar vários anos, como vem sendo mostra-
do em alguns registros arqueológicos. Locais com populações 
com menor poder aquisitivo utilizam a terra crua em constru-
ções, também chamadas de taipa, sendo estas realizadas de 
forma precária e sem o devido cuidado técnico. Justo por isso, 
existe um certo preconceito por ser uma técnica de constru-
ção ligada à pobreza e associada à disseminação de doenças 
como a de Chagas. 
      A técnica do uso da terra crua tem como principais vanta-
gens: diminuição da manutenção devido a sua durabilidade; 
redução da demanda de pintura e de outros acabamentos ex-
teriores; e ao término do ciclo de vida útil da edificação, a ter-
ra pode ser reciclada em seu estado natural, ocasionando em 
um uso menos agressivo dos recursos naturais.  Um dos fato-
res principais do uso da terra crua é com relação ao conforto 
ambiental, pois o material apresenta ótimo desempenho pelas 
características de isolamento da terra. Outro aspecto vanta-
joso é a sua condição e a capacidade de absorver a umidade 
do ambiente externo. Este desempenho resulta na facilidade 
de manutenção das adequadas condições termoacústicas nos 
espaços, reduzindo a necessidade de compensação artificial e 
consequentemente um maior gasto energético.   
     Vale ressaltar também que os materiais convencionais da 
construção civil, quando bem planejados, podem ser muito 
favoráveis na racionalização construtiva e no tempo de exe-

cução de uma obra, consequentemente, emitindo uma menor 
quantidade de CO2 na atmosfera. Os metais, por exemplo, são 
materiais com alta expectativa de vida, são maleáveis e re-
sistentes a esforços. Possuem características que possibilitam 
diversos usos e permite maior liberdade nos projetos arquite-
tônicos. Ou seja, pensar em materiais que estejam disponíveis 
na região, que irão facilitar a redução de tempo e de custo 
energético da obra e de uma grande durabilidade, são bem-
-vindos na construção.    

2.3.2 FONTE ALTERNATIVA DE ENERGIA

      A principal fonte de energia do país hoje vem das usinas 
hidrelétricas, termoelétricas e nucleares. (MME, 2017).  As hi-
droelétricas normalmente são construídas longe dos centros 
de consumo e degrada a biodiversidade local com a extensão 
de suas reservas hidrícas, fazendo com que causem impactos 
ambientais negativos tanto na etapa de transmissão quanto 
na de geração de energia. Com relação às usinas nucleares, 
elas exigem combustíveis altamente tóxicos e de difícil des-
carte no meio ambiente. Por fim, no que se refere às usinas 
termelétricas, elas demandam grande quantidade de queima 
de carvão ou gás natural para geração de energia, causando do 
mesmo modo forte impacto ambiental (ENOVA,2017). Nesse 
contexto, é preciso repensar as degradações pela geração de 
energia no país atualmente e difundir a utilização de fontes 
alternativas para diminuir os impactos por elas geradas. 
      A utilização de fontes renováveis de energia possibilita  a 
iminuição do impacto ambiental do consumo elétrico das edi-
ficações, pois, de apenas consumidoras as residências passam 
a produzir sua própria energia. De todos os insumos relacio-



nados a construção e manutenção de uma residência, o con-
sumo de energia elétrica é um dos que mais impacta o meio 
ambiente. Diante disso, uma das formas de minimizar esses 
impactos é reduzir essa demanda energética e conciliar com a 
utilização de fontes renováveis existentes, como: eólica, solar, 
biomassa, pequenas centrais hidroelétricas, maremotriz, entre 
outras. De todas a mais conhecida e difundida no Brasil, é a 
energia solar. 
     Muito se fala da disseminação da energia solar nas edifi-
cações, justo porque é a principal fonte energética do plane-
ta e pode ser disseminada nos mais diversos polos mundiais, 
porém, é ínfimo o aproveitamento diante de todo o seu po-
tencial (figura 6). Pelo o nordeste brasileiro ser extremamente 
privilegiado com relação a radiação solar, pode-se considerar 
que esse fator seja ainda mais propenso para essa utilização.

     Segundo o Ministério de Minas e Energia brasileiro, os 
processos mais comuns de geração de energia e de calor com 
a da luz solar, são: o aproveitamento fotovoltaico (FV), que 
converte a luz do sol em energia elétrica; o aproveitamento da 
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FIGURA 6: Proporção dos recursos energéticos totais da terra.  

FONTE: Ministério de Minas e Energia – 2016 (editada pelo autor) 

luz solar por concentração (CSP – Concentrating Solar Power), 
que fornece calor para uso direto ou geração de energia elé-
trica e o aproveitamento por meio de coletores, que realizam 
o aquecimento direto da água e/ou de ambientes a partir da 
luz do sol. A conversão fotovoltaica da luz solar, pode ser apli-
cada em pequenos sistemas autônomos, armazenados em 
baterias (OFF GRID) ou conectados direto a rede (ON GRID). 
     Para produzir uma quantidade satisfatória de energia é 
necessária colocar as placas fotovoltaicas com a mesma in-
clinação que a cidade em que irá instalar. A melhor maneira 
de instalar um módulo solar é orienta-lo com sua face para o 
Norte. Essa orientação melhora o aproveitamento da luz solar 
ao longo do dia, pois durante todo o tempo o módulo tem 
raios solares chegando sobre sua superfície, com maior inci-
dência ao meio dia quando o modelo fica de frente para o sol, 
é necessário também tomar cuidado com pontos de sombrea-
mento, para que não atrapalhe na captação da energia.  
     A eletricidade produzida pelo metro quadrado de painel 
fotovoltaico pode efetivamente evitar emissões de mais de 
duas toneladas de CO2 na atmosfera ao longo de sua vida útil. 
Poucas pessoas hoje acreditam que as emissões de CO2 na 
atmosfera possam continuar a crescer sem consequências 
devastadoras, como o aquecimento global. O amplo uso de 
energia fotovoltaica em edificações pode ajudar a reduzir tais 
impactos ambientais das edificações, as quais são responsá-
veis pela geração de mais de 50% de todas as emissões glo-
bais dos gases de efeito estufa (ROAF et al. 2014).         
      Como solução complementar, através da energia solar, 
também é possível realizar um sistema básico de aquecimento 
de água, que é composto por placas coletoras solares e um 
reservatório de água chamado de Boiler, que obtém a energia 
pelas placas solares, onde é captado o calor do sol e aquecem 



a água que passa na serpentina (tubos de cobre) e vai para o 
reservatório, possibilitando uma forma sustentável e imensa-
mente mais econômica de energia elétrica. Apesar de não ser 
uma alternativa barata, torna-se viável a médio prazo com a 
economia da energia dos chuveiros elétricos. 
       Como resultado de tudo isso, fica claro que a energia solar 
é a melhor fonte de energia alternativa para ser aplicado nas 
residências hoje em dia. E, torna-se necessário à sua difusão 
como uma fonte de diminuir os impactos ambientais ocasio-
nados por esse insumo, basta apenas uma conscientização 
maior populacional e também de maiores incentivos gover-
namentais. 
 

2.3.3 CAPTAÇÃO DAS ÁGUAS DAS CHUVAS   

     Com o aumento populacional nos últimos anos nos gran-
des centros urbanos (IBGE, 2017), a demanda de água está 
crescendo mais do que sua oferta, criando um alerta cada vez 
maior no planejamento das cidades. Uma das alternativas para 
a economia desse insumo é o reuso das águas. Essa é inclusive 
uma das principais demandas da lei de recursos hídricos (LEI 
Nº 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997).  Para suplantar es-
sas demandas esse trabalho visa reaproveitar o uso das águas 
captadas das chuvas, na edificação, para fins não potáveis.  
     Os sistemas de coleta e utilização de água da chuva sur-
gem como um meio de conservação da água e, também, como 
alternativa para minimizar a sua escassez. Além disso, a utili-
zação de água da chuva gera vários benefícios que podem ser 
destacados, tais como controle da drenagem, prevenção de 
enchentes, conservação de água, restauração do ciclo hidro-
lógico em áreas urbanas e educação ambiental.  

     Essa citação de Vasconcelos e Ferreira (2007), retificam a 
importância e o processo da captação hídrica: 
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“a viabilidade do uso de água da chuva é caracterizada 
pela diminuição na demanda de água fornecida pelas 
companhias de saneamento, tendo como consequência à 
diminuição dos custos com água potável e a redução do 
risco de enchentes em caso de chuvas fortes. No processo 
de coleta de água da chuva, são utilizadas áreas imperme-
áveis, normalmente o telhado. A primeira água que cai no 
telhado, lavando-o, apresenta um grau de contaminação 
bastante elevado e, por isso, é aconselhável o desprezo 
desta primeira água. A água armazenada deverá ser utili-
zada somente para consumo não potável, como em bacias 
sanitárias, em torneiras de jardim, para lavagem de veícu-
los e para lavagem de roupas” (VASCONCELOS; FERREI-
RA, 2007).  

     A delimitação do consumo de cada habitação pode va-
riar de acordo com a localidade onde residem, sua classe 
social e, principalmente, os hábitos dos moradores, ficando 
difícil quantificar ao certo o seu consumo. No caso de reu-
so de águas não potável para fins domésticos, os parâmetros 
que vão ser alcançados são bem mais flexíveis que para água 
potável, e o conhecimento desses quantitativos de qualida-
de da água são importantes para definir quando a água pode 
ser reutilizada, evitando que ela seja encaminhada para um 
uso impróprio ou até mesmo desperdiçar a chance do reapro-
veitamento. (MANCUSO; SANTOS, 2004). Deixar claro nas 
saídas de água sobre sua qualidade é um fator importante a 
levar em consideração.  Além disso, esse recurso pode está 
diretamente ligado com outras soluções de menor impacto 
ambiental, como o teto verde, por exemplo, ou abastecendo 
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diretamente a vegetação do lote, através de um sistema auto-
matizado de irrigação.  

2.3.4 TRATAMENTO DAS ÁGUAS CINZAS E NEGRAS

     O déficit de tratamento dos esgotos gerados pelas edifi-
cações nas cidades e, principalmente, nas zonas rurais é bem 
além de um valor tolerável. Segundo a última pesquisa nacio-
nal de saneamento básico, realizado pelo o IBGE (2017), em 
torno de 50% das residências brasileiras tem acesso ao tra-
tamento de esgoto. De acordo com cortes de gastos da po-
lítica pública brasileira, o saneamento básico fica ainda mais 
ameaçado, isso acaba ocasionando uma maior quantidade de 
gastos públicos com saúde, criando um paradoxo financeiro e 
um “loop” infinito de desperdício de dinheiro. Nesse aspecto, 
uma das soluções de maior impacto para o meio ambiente e 
infraestrutura urbana, é reaproveitar e tratar as águas servidas 
pela edificação no próprio lote.  
      Segundo Kruguer e Seville (2016), as águas produzidas a 
partir do consumo hídrico podem ser classificadas como águas 
cinzas e negras. As águas cinzas recebem essa classificação 
pois são provenientes de lavatórios, chuveiros, maquinas de 
lavar roupa, tanque e comumente possuem um índice tolerá-
vel de resíduos e podem ser reutilizadas em outras funções 
não potáveis. Já as águas negras são quando os efluentes da 
habitação possuem resíduos sólidos humanos e alimentares. 
Alguns autores consideram como água negra também a água 
residuária de cozinhas, devido às elevadas concentrações de 
matéria orgânica e de óleos e gorduras nelas presentes (RO-
CHA, 2013).    
     As águas cinzas correspondem de 50 a 80% de todas as 

águas utilizadas na edificação (ROCHA, 2013), para isso é pre-
ciso uma atenção a mais sobre como diminuir os impactos am-
bientais, reaproveitando o seu uso e descartando as mesmas 
com menor impacto ambiental. Quando a cidade possui infra-
estrutura de tratamento de esgoto, é para lá que comumente 
são descartadas as águas cinzas, porém, muitas pessoas não 
têm acesso a esse tipo de infraestrutura e acabam lançando 
esgoto a céu aberto, causando um problema de saúde ainda 
maior para as cidades.         
     Para May (2009), os componentes necessários para o apro-
veitamento dos efluentes provenientes das águas cinzas para 
fins não potáveis residenciais, devem ter três etapas: coleto-
res, armazenamento e tratamento. Os coletores são guias que 
possibilitam o transporte dos efluentes originários de chuvei-
ros lavatórios, maquinas de lavar e tanques até o sistema de 
armazenamento, que é composto por reservatórios, sendo 
o esse o principal ponto desse sistema de reuso, pois deve 
existir um dimensionamento para que o volume gerado pos-
sa atender a demanda, uma vez que as águas são produzidas 
por um curto espaço de tempo e são distribuídas por todo o 
dia. Por fim, ocorro o tratamento desses efluentes, o nível que 
água deve ter é especificado por norma e depende de onde 
serão reutilizadas.   
     A reutilização das águas cinzas pode trazer diversos bene-
fícios para uma habitação, como: a diminuição do uso de água 
tratada, menos uso de energia e produtos químicos, menor 
custo de compra de água das concessionárias, menor sobre-
carga no sistema de esgoto urbano (ROCHA, 2013).  Ou seja, 
os benefícios são inúmeros e preserva um dos insumos mais 
valiosos da terra, tornando o processo mais rentável para o 
consumidor e sustentável para o meio ambiente.  
     Com relação as águas negras, o processo de utilização dela 



é um pouco mais complicado, justo por apresentar uma quan-
tidade de matéria orgânica e bactérias muito maiores, o que 
requer a necessidade de passar por processos mais delicados 
de tratamentos para sua reutilização. Uma das maneiras mais 
sustentáveis e comumente utilizados para é tratamento des-
sas águas é o sistema de evapotranspiração.   
     O sistema de evapotranspiração é a maneira pela qual a 
água da superfície terrestre passa para a atmosfera no esta-
do de vapor, tendo papel importantíssimo no ciclo hidrológico 
em termos globais. Esse processo envolve a evaporação da 
água de superfícies de água livre (rios, lagos, represas, ocea-
no, etc), dos solos e da vegetação úmida (que foi interceptada 
durante uma chuva) e a transpiração dos vegetais (GALBIATI, 
2009).  Esse sistema é mais comumente estudado e proposto 
com o objetivo de se dimensionar sistemas de irrigação de 
culturas agrícolas.  
     Para Moitta e Cynamon , citado pela publicação da EMA-
TER/MG (2012): 

     Uma das técnicas mais utilizadas e que pode apresentar 
relativamente um baixo custo para a construção mediante ao 
seu benefício, é o Tanque de Evapotranspiração (TEvap).  Esse 
sistema tem como objetivo o tratamento e reaproveitamen-
to dos nutrientes do efluente proveniente do vaso sanitário. 
Foi desenvolvido pelo permacultor Tom Watson, nos EUA, 
com nome de “Watson Wick” e adaptado por vários perma-
cultores brasileiros. É um sistema fechado e não há saída de 
água, seja para filtros ou sumidouros. Dentro dele ocorre a 
decomposição anaeróbia da matéria orgânica, mineralização e 
absorção dos nutrientes e da água, pelas raízes dos vegetais. 
Os nutrientes deixam o sistema incorporando-se a biomassa 
das plantas e a água é eliminada por evapotranspiração. Como 
não há saída de matérias do sistema, não há como poluir o 
solo ou o risco de algum microrganismo patógeno sair do sis-
tema (EMATER/MG, 2012). Para manter o sistema sempre 
em trabalho, é preciso realizar a colheita dos frutos, podas da 
vegetação e retiradas dos excessos de mudas e folhas secas. 
Uma desvantagem desse sistema é que ele requer um espaço 
considerável que varia de acordo com o consumo necessário 
por pessoa dentro de uma edificação, em contraponto a isso, 
existe no mercado hoje em dia soluções que podem atender a 
mesma demanda em um espaço menos generoso.   

 
2.3.5 COMPOSTAGEM

     Segundo Wagen e Freitas (2010) A compostagem é o pro-
cesso biológico de decomposição e reciclagem de matéria or-
gânica, que pode conter restos materiais de animais e vege-
tais, propiciando um destino útil para os resíduos orgânicos, 
evitando sua acumulação em aterros, melhorando a estrutura 

“É importante que se saiba que uma tecnologia não é 
apropriada por si mesma, mas pela sua aplicação e uso, e 
se chama tecnologia apropriada quando é tecnicamente 
correta, culturalmente aceitável e economicamente viável. 
É uma tecnologia baseada em conhecimentos e experiên-
cia técnica, visando trabalhar com a iniciativa local e os 
materiais que mais facilmente se obtenham, sempre em 
busca de aperfeiçoamento para melhor atender às comu-
nidades e ao objetivo específico, que no caso é a promoção 
da saúde. A tecnologia apropriada pressupõe escolha das 
técnicas que melhor se adaptem e tenham melhor eficiên-
cia e eficácia na busca de objetivos. Nem sempre a tecno-
logia apropriada é a de mais baixo custo; há um limite para 
o “barato”, que é a possibilidade de alcançar o objetivo”. 
(MOITTA; CYNAMON, 1995)  
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dos solos e evitando liberação de gases tóxicos na atmosfera, 
como o gás metano, por exemplo. Esse processo permite dar 
um destino aos resíduos orgânicos agrícolas, industriais e do-
mésticos, como restos de comidas e resíduos do jardim. Tem 
como resultado final um poderoso adubo orgânico (chamado 
de chorume) que pode ser aplicado ao solo para melhorar suas 
características, sem ocasionar riscos ao meio ambiente.  
     A necessidade da compostagem vem do aumento substan-
cial da geração de resíduos sólidos urbanos, proporcionalmen-
te ao crescimento de consumo populacional, que tem consti-
tuído um grande problema ambiental. De acordo com Zanette 
(2015), mais de 50% dos resíduos gerados nas zonas urbanas 
são provenientes de resíduos orgânicos e grande parte desse 
total vem das residências. A coleta e a disposição final destes 
resíduos tornam-se um problema de difícil solução, com con-
sequentes riscos de poluição do solo e das águas, superficiais 
e subterrâneas, com implicações na qualidade de vida da po-
pulação (WAGEN et al., 2010).   
     Diante desse contexto, será proposto um espaço na habi-
tação para a compostagem dos resíduos. Além de diminuir o 
impacto ambiental de uma sobrecarga de lixos, será um óti-
mo produto para a nutrição das plantas, podendo estimular 
o crescimento da fauna presente no solo, o que diminui os 
riscos de um possível surgimento de pragas e doenças. (VITAL 
et al., 2012)  

2.3.5 PAISAGISMO FUNCIONAL

     Aplicar paisagismo em um clima tropical litorâneo nem 
sempre é uma atividade fácil devido às condições ambientais 
em que as plantas são cultivadas. A grande quantidade de ir-

radiação, vento, o solo, maresia e qualidade da água de irriga-
ção, associado ao desconhecimento na escolha das espécies 
adequadas e técnicas de manutenção, podem acarretar o in-
sucesso do projeto paisagístico. No Nordeste, o paisagismo 
em áreas litorâneas tem exigido conhecimentos específicos 
em relação à escolha das plantas para a sua elaboração e im-
plantação, seja nos jardins, em grandes cidades, casas de ve-
raneio ou outras edificações.  
     Com a crescente urbanização e disputa por espaços o pai-
sagismo tem se destacado como indicador de qualidade de 
vida, e tem tomado lugar nas discussões sobre sustentabili-
dade urbana e ambiental, além de estar se adequando a um 
novo paradigma do paisagismo contemporâneo, o de ser mais 
interativo e dinâmico.  (ALENCAR; CARDOSO, 2015)  
     Para Alencar e Cardoso (2015), pode-se caracterizar como 
paisagismo funcional aqueles jardins ou projetos paisagísticos 
que viabilizem o cultivo, em consórcio, de espécies de plan-
tas consideradas puramente ornamentais com espécies cujos 
objetivos são outros, como aquelas de importância ecológica, 
capazes de abrigar a fauna silvestre e de favorecer a sua re-
produção, aquelas de uso alimentício (frutíferas e hortaliças) 
e o cultivo de plantas medicinais e/ou aromáticas, integradas 
como parte do jardim e sem ferir ornamentalmente o conjun-
to da paisagem ou de sua arquitetura, ou ainda as plantas cujo 
cunho ornamental é grande e ainda tem potencial alimentício 
e/ou medicinal e aromático.  
     Exemplificando modelos de paisagismo funcional pode-se 
citar os jardins verticais, telhados verdes, calçadas ecológicas, 
arborização urbana, jardins filtrantes, que podem ser usados 
não apenas na ornamentação dos espaços, mas também cum-
prir uma função ambiental, melhorando o meio ambiente, 
contribuindo para a diminuição da temperatura, das ilhas de 
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calor, elevando o potencial de drenagem das águas da chu-
va, elevando a umidade relativa do ar, diminuindo a erosão, 
filtrando águas, além de criar possibilidades para a manuten-
ção da vida de diversos seres vivos, bactérias, insetos, aves e 
até mamíferos (ALENCAR; CARDOSO, 2015 Apud GENGO e 
HENKES, 2012).   
     A grande importância de investir em vegetação dentro do 
lote é de recuperar parte da área verde que se fez presente na 
região por milhares de anos, que com sua gradativa extinção 
foi ocasionado diversas modificações na paisagem e no cli-
ma local. Como diz Rêgo e Hoelitch (1993) a eliminação das 
florestas nordestinas propiciou efeitos danosos de condições 
climáticas potencialmente perigosas, tornando a região cada 
vez mais privada das suas florestas protetoras, que se adap-
taram ali durante milhões de anos em uma região de ecossis-
tema favorável. Com o agravamento intensivo da degradação 
ambiental, causada pelo homem, evidenciou-se um processo 
de desertificação que surgiu em diversos lugares, com as der-
rubadas para obtenção de espaços destinados ao desenvolvi-
mento da pecuária bovina extensiva, construção de estradas, 
barragens, fazendas, vilas, cidades, mineração e os espaços 
destinados às grandes plantações.  
     Nesse contexto, foi-se pesquisado afundo elementos vege-
tativos de pequeno, médio e grande porte e será proposto um 
paisagismo de plantas regionais e adaptadas ao clima tropical 
litorâneo nordestino, se integrando com a habitação, tornan-
do o ambiente mais funcional do ponto de vista climático, vi-
sual e produtivo.



3 REFERÊNCIAS
ARQUITETÔNICAS

Fonte da imagem: ArchDaily
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3.1 CASA DAS GUARACEMAS

     Das diversas residências brasileiras pesquisadas até então 
e com o tema de Habitat Sustentável, a Casa das Guarace-
mas foi a que mais obteve atributos para ser tomada como 
referência para esse projeto. A casa, está localizada Jurerê, 
Florianópolis. O clima onde está inserido tem algumas carac-
terísticas parecidas com João Pessoa, como ambiente quente 
e úmido em certos meses do ano.  
     O arquiteto da obra, José Ripper Kós, explana sempre so-
bre a edificação as premissas de se reconectar com a nature-
za e usar a tecnologia a favor dessa conexão. Desse modo, o 
conceito da casa gira em torno dessa linguagem: implanta-
ção favorável; iluminação e ventilação natural; uso de mate-
rial construtivo no seu estado natural para ajudar a manter a 
solar, reuso da água); relação direta da casa com a natureza 
local, como por exemplo, o uso de areia e plantas nativas no 
teto verde que ajuda na filtração da água e atrai a fauna local; 
produção da energia solar (cerca de 50% de toda energia).  
     Com a implantação para o norte a casa se abre para a late-
ral do terreno, na sua maior dimensão. As esquadrias podem 
ser totalmente abertas, permitindo uma melhor conexão do 
interior com o exterior. Beirais, varandas e brises móveis aju-
dam no controle da incidência solar. Com uma análise da casa, 
percebe-se que a temperatura, a sensação térmica e a umida-
de do ar são menores internamente. E em dias favoráveis de 
insolação, com consumo moderado da energia, a geração da 
energia solar chega a ser maior do que a utilizada na casa.  
     As principais referências abordadas nessa casa, além do 
bom das práticas voltadas a sustentabilidade, foram os brises 
móveis (como forma de barrar o sol em determinadas horas 
do dia) e a abertura lateral da casa para o terreno.

FIGURA 7: Fachada da Casa das Guaracemas. 

FIGURA 8: Vista lateral da Casa das Guaracemas.

FONTE:  GREENTOPIA (2018).

FONTE:  GREENTOPIA (2018).
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3.2 CASA 7x37m 

    Um segundo correlato utilizado nesse projeto é a casa “7 
x 37 m”, que recebe esse nome justamente pelo tamanho do 
terreno que a mesma foi implantada. Localizada na cidade de 
São Paulo/SP e projetada pelo escritório CR2 Arquitetura, a 
habitação possui 185 m² e foi idealizada inicialmente para ser 
um local para a família passar os fins de semana.  
     A proposta do projeto foi de desenvolver uma casa ampla, 
porém não muito grande (foi construído menos que o terreno 
permite); integrada com o ambiente externo e espaços flexí-
veis. Também foi pensado na racionalização construtiva com 
a estrutura metálica e o sistema DryWall. 
     O ponto de maior destaque da casa e que foi pego do cor-
relato para o trabalho é a integração dos ambientes sala de 
estar/jantar/cozinha que estão em total integração visual com 
a área externa da casa. Para conseguir essa permeabilidade 
visual, foi locado o setor de serviço da casa/banheiro na parte 
mais à frente do imóvel, fazendo com que a casa se abra para 
o terreno e ganhando espaços bem além da sua metragem 
quadrada.  
     Apesar da casa ter 185m², a sensação que se tem é de ser 
bem mais expansivo do que isso, pois a integração das áreas 
internas para o jardim e a piscina, junto com outra área de 
permanência nos fundos da casa, faz com que a casa esteja 
toda conectada e pareça não ter fronteiras.  

FIGURA 9: Vista dos fundos da Casa 7x37. 

FIGURA 10: Vista da Casa 7x37. 

FONTE: ARCHDAILY (2018).

FONTE: FONTE: ARCHDAILY (2018).
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3.3 CASA JARDINS 

     Seguindo nas pesquisas das referências arquitetônicas, a 
Casa Jardins, localizada na cidade de São Paulo/SP, é mais 
uma obra da CR2 Arquitetura que serve de inspiração para 
esse projeto. Que tem como pontos fortes a grande identida-
de visual através de sua caixa grande de concreto com gran-
des aberturas (criando cheios e vazios) que integram o espaço 
interno da casa aos espaços verdes exuberantes que ali exis-
tem.   
     Por estar no centro de São Paulo, principalmente no bair-
ro dos Jardins, o terreno é cercado por grandes prédios. Jus-
tamente por isso, a inserção da casa no lote visa aproveitar 
ao máximo a insolação, já bastante limitada pelo entorno. No 
andar inferior está a parte social da residência: de um lado o 
bloco fechado do lavabo. Do outro o bloco da cozinha e área 
de serviço. Entre eles, abertos, sala de estar e jantar. Todo o 
piso do pavimento é feito de granilite, inibindo a sensação de 
estar dentro ou fora da casa. 
     A demarcação da garagem na casa, da parte frontal com 
os jardins internos, é feita através de uma parede de cobogó 
amarelo. Nos jardins da residência está presente apenas plan-
tas de porte baixo e médio.   
    As fortes influencias modernistas da obra, pela utilização 
de plantas livres, sua volumetria, integração com os jardins e 
elementos vazados, mas com uma pegada mais atual e con-
temporânea, são as principais inspirações para o projeto de-
senvolvido nesse trabalho.

FIGURA 11: Vista Frontal Casa Jardins. 

FIGURA 12: Vista Interna Casa Jardins. 

FONTE: FONTE: ARCHDAILY (2018). 

FONTE: FONTE: ARCHDAILY (2018). 
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     Na escolha do lugar para inserção do projeto, foi pretendido 
um local que tenha uma boa infraestrutura urbana, disponha 
opções de equipamentos de lazer público ou privados, tenha 
acesso de linhas de ônibus e bom acesso viário, além de dis-
por de locais para compras de produtos do cotidiano da casa.  
    Segundo Kruger e Seville (2017, p. 79) “construir perto de 
escolas, empresas, áreas de lazer e comércio planejados ou 
existentes é conveniente e pode reduzir o uso do automóvel 
pelos moradores”. Para Keeler e Burke (2010, p. 123) cons-
truir em lugares que não precise do uso de automóveis para 
fazer a maior parte das tarefas cotidianas, como ir na farmácia, 
adquirir insumos alimentares, entre outras, reduz e muito o 
consumo energético, e até o número de carros utilizados na 
residência, além de gerar uma economia financeira e de tem-
po e, principalmente, diminuir a quantidade de CO2 liberado 
no meio ambiente. Justo por isso, que foi feito o levantamen-
to da (figura 13). 

     Primeiramente, foi procurado identificar os bairros que ti-
vessem maior adensamento segundo o IBGE (2010), e depois 
verificar se o mesmo possuía infraestrutura básica. Posterior-
mente, foi analisado se a região possuía comércios e serviços 
básicos do dia a dia e transporte público, o que definitiva-
mente justificaria uma diminuição do custo e também do im-
pacto ambiental. De acordo com a caracterização dos bairros 
da cidade de João Pessoa e das condicionantes para escolher 
um local de construção, foi elencado o Bessa com maior po-
tencial para receber esse projeto. A área destinada, segundo 
fontes do IBGE (2010) possui 85% do bairro com acesso ao 
abastecimento de água, 75% da população com esgotamento 
sanitário a sua disposição e 80% tem acesso a coleta de lixo e 
energia elétrica normalmente. Foi verificado in loco que todos 
os itens básicos relatados anteriormente estão à disposição 
do terreno escolhido.  
 

4.1 TERRENO:  

     O terreno escolhido está localizado no bairro do Bessa, 
na cidade de João Pessoa, no estado da Paraíba, mais preci-
samente na Rua Dr. Damasquins Ramos Daniel, sendo iden-
tificado no registro da prefeitura municipal como o lote 468. 
Está na vizinhança de referências bem interessantes, como a 
Praça pública do Caju (cerca de 100 metros) e também aproxi-
madamente 300 metros da praia. Vale ressaltar que, além dos 
atrativos públicos, esse lote foi escolhido pela boa quantidade 
de comércios e serviços da região e também das linhas de ôni-
bus, favorecendo uma forma a mais de deslocamento.

FIGURA 13: Mapa de setorização de atrativos próximo ao terreno.   

FONTE: Desenvolvida pelo autor (2019).   
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FIGURA 14: Vista Satélite do terreno (perspectiva).   

FIGURA 15: Quadro da Zona Residencial 1 (ZR1).  

FONTE: GOOGLE MAPS (2019).

FONTE: Código de urbanismo João Pessoa.   

4.2 LEGISLAÇÃO     

     De acordo com o mapa de uso e ocupação do solo de 
João Pessoa (2005), o terreno está localizado no setor 01 do 
município, no bairro do Bessa, e dentro da zona residencial 
1 (ZR1), sendo o uso residencial unifamiliar permitido e clas-
sificado como R1 pelo código de urbanismo (2001) da cida-
de, onde está estabelecido os parâmetros permitidos para a 
construção, como pode ser observado na figura 15. A área 
mínima do lote tem que ser de 360 m², com frente mínima de 
12 metros e taxa de ocupação máxima de 50%, sem restrições 
para altura máxima da edificação.  Os recuos para começar a 
construção das áreas cobertas são de cinco metros frontal, 
já os laterais de um metro e cinquenta centímetros e o dos 
fundos três metros. 

    Para o terreno utilizado no projeto, observa-se que ele 
corresponde a área superior a mínima do lote, possuindo em 
seu total 450 metros quadrados, e sua frente é de 15 metros, 
que está acima dos padrões exigidos para o uso R1. A taxa 
de ocupação máxima do terreno é de 225 metros quadrados, 

FIGURA 16: Condicionantes legais (ZR1) e dados 
do terreno escolhido para o projeto.

FONTE: Desenvolvida pelo autor (2019). 
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enquanto o índice de aproveitamento máximo é de 900 me-
tros quadrados, e sua taxa de solo permeável mínima é de 18 
metros quadrados (figura 16). 

4.3 CONDICIONANTES BIOCLIMÁTICAS

     A cidade de João Pessoa tem clima quente e úmido. Sua 
temperatura média anual é de 26,1 °C, apresentando os va-
lores mais altos no mês fevereiro, com média de 27,2 °C e, 
em julho, as médias mais baixas, em torno de 24,2°C.  Na 
época do verão, de dezembro a fevereiro, é onde acontece os 
maiores índices de temperatura.  O clima começa a ficar mais 
ameno quando o outono começa, que é a partir de março, 
essa diminuição do calor é ocasionada a com as chegadas da 
chuva. Sua umidade relativa do ar figura em torno de 77,77%, 
onde em julho apresenta-se o maior pico e outubro o menor. 
O maior índice pluviométrico de chuvas ocorre entre os me-
ses de abril a julho. Como pode ser visto na figura 17, a pre-
dominância dos ventos é o Sudeste e Sul durante todo o ano, 
e com velocidade média de 72 m/s (PEREIRA, 2014).

     Sobre a carta solar, figura 18, pode-se perceber que a coor-
denada que mais recebe sol durante o verão, é a sul, enquanto 
no inverno é a norte, e a que recebe insolação durante todo 
o ano é a oeste. Esses dados foram importantes para definir 
a locação das fachadas principais e a proteção das mesmas 
através de estratégias arquitetônicas ou simplesmente pela 
vegetação.

FIGURA 17: Direção dos ventos e Insolação em João Pessoa-PB.  

FONTE: (QUEIROZ, 2016; ARQUILOG, 2015)  

FIGURA 18: Carta de Givoni para João Pessoa-PB  

FONTE: (ARCHITECTURAL BIOCLIMATIC CLASSIFICATION, ABC VERSÃO 1.3)

     Como foi explanado no referencial teórico, uma das gran-
des estratégias bioclimáticas para a cidade de João Pessoa é 
sombrear e ventilar a edificação, para isso foi estudo dos ín-
dices da carta de Baruch Givoni e feito uma análise em cima 
dos pontos mais relevantes para o projeto, visando alcançar 
um maior conforto térmico passivo. Pode-se destacar que em 
54,2% do tempo existe ventilação na edificação, necessitando 
assim de investir em grandes aberturas e ventilação cruzada. 
Em 15,8% do tempo, o usuário consegue ter conforto térmi-
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co na edificação sem depender de nenhum fator externo. A 
ventilação noturna, a inercia térmica e o resfriamento evapo-
rativo possui a mesma porcentagem (8,5), onde podem serem 
utilizados em conjuntos ou de forma individual.   
     Vale ressaltar que a análise pode destoar um pouco da 
prática, pois cada pessoa pode ter um comportamento dife-
rente relacionada ao conforto térmico. Para isso é importante 
ir além das necessidades mínimas e buscar, no caso de João 
Pessoa, um resfriamento passivo maior na edificação.



5 ANTEPROJETO

Fonte da imagem: Freepik
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     O anteprojeto é a quinta etapa desse trabalho e está di-
vidida em quatro partes, que são: as diretrizes projetuais; o 
programa de necessidades da habitação; o desenvolvimento 
do anteprojeto propriamente dito, que englobará as decisões 
projetuais, de escolha dos materiais e partido arquitetônico; 
aplicações das práticas sustentáveis utilizadas na residência. 
Basicamente essa parte do trabalho refere-se ao processo 
projetual da habitação unifamiliar com práticas sustentáveis, 
sintetizando tudo que foi visto até agora, elencando o que há 
de mais relevante e aplicando de forma prática no anteproje-
to. 
 

5.1 DIRETRIZES

    Para iniciar de fato essa parte, foi necessário elencar as 
principais diretrizes que norteiam as escolhas das melhores 
propostas para a edificação, que são: 
 
    • Considerar o projeto para uma família da classe média, 
que possuem quatro pessoas na sua composição familiar (se-
gundo o IBGE 2010, essa é a média de pessoas nesse padrão 
de família); 
    • Desenvolver uma proposta racional, desde o processo 
projetual até o construtivo, buscando criar ambientes racio-
nais e que sejam o mínimo possível subutilizado; 
     • Adotar materiais construtivos de baixo impacto ambien-
tal, que sejam adequados para o clima da cidade de João Pes-
soa, que racionalizem e otimizem a construção da obra; 
     • Elencar no projeto propostas que visem diminuir os im-
pactos ambientais causados pelo uso da habitação, como por 
exemplo, tratamento das águas cinzas e negras, produção de 

energia, reutilização das águas da chuva. 
    • Criar uma integração direta da parte interna com a exter-
na da edificação, aproximando ao máximo os usuários com a 
vegetação funcional da casa; 
    • Desenvolver um paisagismo funcional com plantas da re-
gião e que possa ser uma “extensão” da arborização da cidade. 
 
 
5.2 PROGRAMA DE NECESSIDADES
 
     O programa de necessidades da habitação vai ser des-
tinado a atender uma família com quatro pessoas: um casal 
de empresários que dentro da sua habitação buscam, sempre 
que possível, estarem conectados com a natureza e entendem 
que sua moradia precisa necessariamente possuir esse conta-
to intrínseco com o “verde” e também para os seus filhos, dois 
jovens pré-adolescentes.  
     A melhor forma de destinar o programa, foi desenvolven-
do fichas programáticas onde foi estudado afundo detalha-
damente sobre os diversos preceitos de necessidades dos 
moradores e  essas fichas foram sintetizadas em um quadro 
denomidado e programa de necessidades (figura 19),  que 
contém a listagem dos cômodos com as quantidades neces-
sárias, as rotinas desenvolvidas em cada um deles e os mobi-
liários mínimos para atender as necessidades dos habitantes. 
Para destrinchar melhor o desenvolvimento do da proposta 
foi criado uma matriz de relação (figura 20), clareando o en-
tendimento das ligações entre ambientes e se elas são deseja-
das, diretas ou indiretas. Também foram desenvolvidos estu-
dos de fluxograma, onde destaca-se a relação que a casa tem 
que ter com as áreas verdes do terreno.



FIGURA 19: Programa de necessidades. 

FIGURA 20: Matriz de relações.  

FONTE: Desenvolvido pelo autor (2019). 

FONTE: Desenvolvido pelo autor (2019). 
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5.3 DESENVOLVIMENTO DO PROJETO
 
     A escolha do terreno, o programa de necessidades e as dire-
trizes projetuais definidas, possibilitou a destinação da melhor 
proposta para esboço do projeto. Além do que foi definido 
nas diretrizes, outros elementos foram considerados para a 
formação do partido arquitetônico, como: estrutura da edifi-
cação, racionalidade de instalações hidrossanitárias e elétrica, 
modulação estrutural, dentre outras. 



FIGURA 21: Diagrama de implantação da residência. 

FONTE: Desenvolvido pelo autor (2019). 

       O terreno é mais alongado em seu comprimento e uma das 
diretrizes é interagir ao máximo a área externa e interna da 
edificação, optou-se por setorizar a construção o mais alonga-
do possível em seu comprimento, respeitando os recuos exi-
gidos do lote. Para complementar o programa da edificação, 
foi delimitado um bloco em “L” de escopo como formação da 
“casca” da edificação (figura 21). De acordo com a orientação 
geográfica, considerando o Norte como referência, a locação 
buscou aproveitar ao máximo a direção dos ventos e da inso-
lação da área. 
     A implantação da casa foi delimitada também pela com-
posição da estrutura da casa, que foi proposta de uma forma 

racional e evitando locação de estrutura extra. 
    Como forma de acelerar a construção da obra e vencer 
grandes vãos com maior facilidade, a estrutura metálica foi es-
colhida para compor estrutura do projeto. Foi elencado perfil 
“I”, da Gerdau, com dimensões de 100 mm x 250 mm, para ser 
os pilares da casa e Vigas de 100 mm x 300 mm, para engastar 
nos pilares e compor a parte estrutural. As lajes foram feitas 
de Steel Deck, que ficam apoiados sobre a estrutura, forman-
do o piso e coberta dos pavimentos. 
     Para as vedações do projeto, optou-se por paredes de taipa 
de pilão nas partes mais externas da edificação e paredes de 
Dry Wall com vedações internas dos ambientes. A taipa de 
pilão é uma técnica milenar que utiliza terra, argila e fibras 
em sua composição; na habitação não tem função estrutural 
e justo por isso foi adotada uma forma empírica para o seu 
dimensionamento e uso, que propõem que a cada 1 metro de 
altura, tenha-se 10 cm de espessura; como as paredes mais 
altas tem 3 metros, todas as paredes têm 30 cm de espessura. 
O Dry Wall foi escolhido para as paredes internas, pela sua rá-
pida instalação e funcionalidade, além de permitir uma maior 
adaptabilidade para alguma mudança dos ambientes em al-
gum momento da vida útil do imóvel.
      Complementando os fechamentos da casa, foi pensado em 
uma série de esquadrias, que proporcionam a passagem da 
luz e circulação dos ventos nos ambientes. Todas são feitas de 
madeira certificada, que em seu processo de fabricação é res-
peitado preceitos sócio ambientais e possui um valor energé-
tico incorporado em sua fabricação menor do que elementos 
como o aço e o PVC, por exemplo. Em todos os quartos, utili-
zou-se bandeiras nas portas e janelas, para facilitar a troca de 
ar. Na fachada Norte tem a maior esquadria do projeto, uma 
estrutura no térreo e primeiro pavimento que podem através 
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de suas venezianas móveis abertas permitir a passagem de 
luz e ar, ou se fecharem completamente quando necessário. 
Finalizando as esquadrias, têm-se os brises móveis do proje-
to, atingindo um aspecto funcional de barrar radiações solar 
indesejada e chuvas, parcialmente, além disso, compõem a 
estética do projeto

     A planta da casa foi setorizada para que no primeiro pavi-
mento estejam as partes mais íntimas, ou seja, todas as suítes, 
agregando ainda uma sala de TV. Duas das suítes estão loca-
das na parte frontal do pavimento superior e a terceira (suí-
te principal) aos fundos, pois é a única que tem uma varanda 
particular, voltada para a vegetação dos fundos do lote. No 
térreo, e uma das principais diretrizes do projeto, destinou-se 
a integração da sala de estar, jantar e cozinha que, através 
das aberturas das esquadrias, se integram visualmente e fisi-
camente com as áreas externas, aproximando os moradores 
da vegetação e expandindo ainda mais os limites da casa. Para 
alcançar a legibilidade anteriormente citada, foi necessário 
colocar na parte frontal do térreo áreas destinadas a banheiro, 
depósito e de serviço.  
    Abrir a casa para o lote é uma decisão projetual que foi 
alcançada tendo a possibilidade de total retração das esqua-
drias no térreo, expandindo a área interna da casa para o ex-
terior. E, na parte superior, a casa tem uma permeabilidade 
bem grande com as suas aberturas. Destaca-se também os 
elementos vazados como a parede de cobogó, que divide a 
garagem da área mais intima do lote. 
     Um espaço de convivência externo foi pensado na parte 
externa da casa, com uma área gourmet que fica entre as ve-
getações mais densas do lote, dano total sensação de integra-
ção com a natureza.  

5.4 APLICAÇÕES DAS PRÁTICAS SUSTENTÁVEIS 

5.4.1 FONTE ALTERNATIVA DE ENERGIA
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FIGURA 22: Diagrama de elementos construtivos da residência.  

FONTE: Desenvolvido pelo autor (2019). 



      O uso de energia da residência proposto foi a utilização 
de painéis solares, para atender toda a habitação. O sistema 
proposto é On-Grid (ligado à rede elétrica) e foi calculado com 
base na quantidade de consumo de energia de todos os apa-
relhos. As placas instaladas serão híbridas, ou seja, além da 
produção de energia através da radiação solar, também ser-
virá para o aquecimento das águas para chuveiros e torneiras 
que necessitarem desse insumo. Esse recurso de aquecer as 
placas, permitem uma eficiência de 75% a mais na produção 
de energia, segundo o fabricante.

     Calculando a demanda de painéis necessários, foi estimado 
que para uma casa de 420 Kw de consumo no mês (TAVA-
RES, 2006), foi utilizado uma estimativa do Portal Solar (2019) 
que diz que para suprir essa necessidade, é preciso 13 painéis 
convencionais. Mas como será utilizado os painéis híbridos, 
esse valor cai para 10. Caso a produção não seja maior que o 

consumo, como a energia estará ligada a rede elétrica, vai ser 
pago a diferença de compra necessária. 
     Boilers serão incorporados aos painéis para armazenar a 
água quente para a utilização doméstica. Para o cálculo do 
dimensionamento de cada boiler, foi utilizado os dados da 
empresa Soletrol, que atua desde a década de 80 disponibi-
lizando esses equipamentos para o mercado. Considerando 
uma família com 4 pessoas, onde a média de banhos diários 
são dois por pessoa e cada banho tem duração de 10 minutos, 
têm o cálculo de: 4 pessoas x 10 minutos x 9 litros/minuto, 
chegou-se a um resultado de 360 litros, considerando mais 
10% de reserva extra, temos um valor aproximado de 400 li-
tros de água quente. Um produto para essa quantidade hoje 
em dia tem dimensões de 1,91m x 0,60m (SOLETROL, 2019). 
É importante ressaltar que os painéis estão direcionados para 
a orientação Norte, para obter um maior rendimento e estão 
fora da projeção da sombra das copas das árvores localizadas 
na parte mais íntima do terreno.

5.4.2 TETO VERDE E CAPTAÇÃO DAS ÁGUAS PLUVIAIS
 
     No projeto será utilizado uma solução de teto verde fabri-
cado pela empresa Ecotelhado, que já dispõem todo o aparato 
para uma instalação rápida e de fácil manutenção. Das gran-
des vantagens apresentadas pela instalação do telhado verde 
é diminuição de absorção da radiação solar na edificação, me-
lhorando a qualidade térmica; retém as águas da chuva, dimi-
nuindo a drenagem urbana e possíveis alagamentos nas cida-
des; e aumenta a biodiversidade de fauna e flora da região.  
    As áreas da coberta que receberão o telhado verde terá 
impermeabilização a base de manta de PVC soldada por ter-
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FIGURA 23: Painéis híbridos utilizados no projeto. 

FONTE: PORTAL ENERGIA (2019).
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mofusão. Pois é indicada pelo o fabricante, para o seu melhor 
uso. Esse tipo de cobertura é típico para telhados verdes, pois 
protege a laje da umidade e também das raízes das plantas. 
(ECOTELHADO, 2019).  

FIGURA 24: Demonstração do sistema do teto verde utilizado. 

FONTE: ECOTELHADO (2019).

     Esse sistema do teto verde também possibilita o uso de 
águas pluviais. Que tem como função diminuir a demanda de 
água potável na edificação, reduzindo as despesas nas contas 
de água, ajudando a diminuir as enchentes na cidade e au-
mentando o ciclo da água. Segundo o fabricante esse sistema 
tem a capacidade de formar uma cisterna que capta a água 
excedente no telhado, armazenando-a abaixo da vegetação e 
podendo dá destino a ela para fins não potáveis. 
     A primeira reserva de água ficará no próprio teto verde, 
abaixo do módulo do Ecodreno, e servirá de irrigação por ca-
pilaridade (parecido com um sistema de aquaponia), tornando 
o telhado auto irrigável. O excesso das águas será extraído 
do teto verde através de um “ladrão” e direcionados para um 
tanque de abastecimento, que filtrará e estocará a água para 
ser utilizado em nas bacias sanitárias ou fins não potáveis.  

De acordo com a média pluviométrica (CLIMA DATE ORG, 
2019) da cidade de João Pessoa que é de 153 mm de chuvas 
mês, será possível captar, estocar e aplicar o reuso das águas 
apenas para vasos sanitários, irrigação do jardim e limpeza da 
edificação.  

5.4.3 TRATAMENTO DAS ÁGUAS CINZAS E NEGRAS

        Do mesmo fabricante do telhado, será utilizado um sis-
tema chamado de Vermifiltro, da linha Ecoesgoto, que é para 
onde será destinado as águas cinzas produzidas pela casa. Ao 
receber a demanda, as águas passam por um sistema de tra-
tamento resíduos indesejados, resultando em um líquido com 
cerca de 90% de sua pureza. Adiante essa água é bombeada 
até a coberta, onde pode ser armazenada junto com as águas 
captadas pela chuva, servindo posteriormente para os fins 
não potáveis, já mencionados anteriormente. Caso exista um 
armazenamento máximo dessas reservas hídricas, o exceden-
te será escoado para as áreas verdes. 
         Os principais benefícios desse tratamento são: não pro-
dução de lodo, não possui odores, não emite gás metano, pro-
cessa gordura e óleos vegetais, permite o reuso das águas em 
sistema de irrigação, pode ser incorporado no jardim, possui 
um baixo custo de manutenção no sistema e a verificação  da 
qualidade das águas podem serem conferidas através de uma 
caixa de inspeção.   
       O sistema do Vermifiltro também permite o trato das 
águas negras juntamente com as águas cinzas, porém, por 
uma questão de preciosismo, será feito um tratamento a parte 
para as águas provenientes dos vasos sanitários.   
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FIGURA 25: Bacia de Evapotranspiração (BET).  FIGURA 26: Ciclo da água em toda habitação. 

FONTE: Desenvolvido pelo autor (2019). 

FONTE: Desenvolvido pelo autor (2019). 

     Uma decisão importante projetual é que as águas negras 
não irão se misturar com nenhuma outra água servida, isso 
porque os patógenos encontrados nos resíduos desses ele-
mentos poderão ser danosos em determinados processos de 
reuso. Para essa solução, será utilizado uma bacia de evapo-
transpiração, mais popularmente conhecida como BET. A ba-
cia tem dimensionamento de 2m x 5m e está localizado na 
parte de trás do terreno; será toda construída em alvenaria e 
internamente impermeabilizada, evitando a saída de elemen-
tos indesejados, consequentemente, a contaminação do solo 
ou águas. Na área verde está proposto alguns tipos de espé-
cies vegetais, como: bananeiras, taiobas e mamoeiros. A poda 
das plantas e a colheita dos frutos são essenciais para manter 
o sistema funcionando.

     
     O esquema acima demonstra como é feito o aproveita-
mento da água na residência. O ponto final do ciclo da água 
é a bacia de evapotranspiração, onde a água é “devolvida” a 
atmosfera através da transpiração das plantas.

5.4.4 COMPOSTAGEM

      A compostagem proposta para o material orgânico gera-
do na habitação foi a utilização da composteira da empresa 
Humi, que tem vários tamanhos e modelos. Para esse projeto, 
o ideal é o com três digestoras. Cada digestora recebe os re-
síduos e são misturados com matérias secas (serragem ou fo-
lhas secas) até o recipiente encher, onde será trocada a caixa 
de cima pela de baixo e continuará o ciclo até que o material 
da digestora mais antiga se transforme adubo e esteja pronto 
para ser colocado no jardim (HUMI, 2019).
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FIGURA 27: Ilustração da composteira utilizada. 

FONTE: HUMI (2019).

5.4.5 PAISAGISMO FUNCIONAL  
 
     Para compor as áreas verdes da habitação, foi pensado em 
plantas funcionais e o máximo possível regional. A vegetação 
além de obter um apelo visual, contribui muito para a forma-
ção de uma ambiência mais agradável, barrando a radiação 
solar, formando um microclima mais confortável para os usu-
ários. Destinar uma boa quantidade verde no terreno pode ser 
considerado uma prática de sustentabilidade.

     O projeto paisagístico loca algumas árvores de médio e 
grande porte na parte mais intima do terreno, circundando a 
casa, onde também contém plantas de menor porte e a horta 
alimentícia. Na parte frontal da habitação foi previsto plantas 
menores, para preservar o caráter visual da fachada da casa. 
A exceção são as plantas que ficam mais na lateral direita da 
casa, que possuem porte um pouco maior e integram bem 
com a composição visual do terreno. A parte interna também 
possui vegetação, destacando-se o jardim abaixo da escada. 
Vale ressaltar que as espécies serão plantadas adultas, ace-
lerando a sua funcionalidade no projeto. A poda das mesmas 
e coleta dos frutos periodicamente favorecem a manutenção 
do funcionamento do sistema. No anexo desse trabalho exis-
tem quadros com diversas espécies propostas, falando do seu 
tipo, nome científico, porte e necessidades de cuidado.
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FIGURA 28: Vista frontal da edificação. 

FONTE: Desenvolvido pelo autor (2019).
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FIGURA 29: Vista da parte posterior da edificação. 

FONTE: Desenvolvido pelo autor (2019).
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FIGURA 30: Vista lateral da edificação. 

FONTE: Desenvolvido pelo autor (2019).
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FIGURA 31: Vista interna da edificação. 

FONTE: Desenvolvido pelo autor (2019).



6 AVALIAÇÃO GBC 
BRASIL CASA 

Fonte da imagem: Freepik
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     A crescente demanda de mercado nos mais diversos pa-
íses, em busca de construções mais sustentáveis, trazem a 
tona a necessidade de avaliar essas edificações, criando assim 
diversos mecanismos para que isso aconteça. Uma das mais 
respeitadas certificações, criada nos Estados Unidos e hoje 
adotada em mais de 160 países, é a LEED, que é, basicamen-
te, um sistema de classificações de edificações de cunho sus-
tentável, desenvolvido pela USGBC (Conselho americano de 
construções sustentáveis), que no Brasil é representada pela 
GBC Brasil. 

    Aqui no Brasil a GBC classifica na categoria CASA a ti-
pologia que mais se identifica nesse projeto, onde o objetivo 
é pontuar afim de saber o nível de autossuficiência da edifi-
cação. Esta Certificação avalia o desempenho ambiental das 
construções através da pontuação pelo preenchimento dos 
requisitos de cada critério adotado na construção, levando em 
consideração todo o ciclo de vida do empreendimento desde 
a sua concepção, construção, operação e descarte de resídu-

FIGURA 28: Selo GBC categoria CASA.

FONTE: GBC BRASIL CASA (2019)

os após sua vida útil. Os critérios da avaliação dizem respeito 
ao Implantação (IMP), Uso Eficiente da Água (UEA), Energia 
e Atmosfera (EA), Materiais e Recursos (MR), Qualidade Am-
biental Interna (QAI), Requisitos Sociais (RS), Inovação de Pro-
cesso e de Projeto (IP) e, por fim, um crédito de acordo com a 
necessidade de cada região, Critérios Regionais (CR).
     Existe critérios obrigatórios (pré-requisitos) a serem se-
guidos, que neste caso, esse projeto se obriga a cumpri-los, 
tanto na parte de concepção, quanto na execução e também 
no pós-obra. As pontuações são créditos que recebe pelo 
o cumprimento dos quesitos e variam de acordo com cada 
tema, podendo chegar até 10 pontos em alguns itens, ou de 1 
a 3, na maior parte dos itens. Os créditos, quando atendidos 
somam pontos para a determinação do nível de Certificação 
alcançada. 
       Os créditos são dispostos nas categorias avaliadas e cada 
crédito está associado com um número específico de pontos 
e os projetos são premiados conforme o atendimento das es-
tratégias listadas em cada crédito. Os níveis de Certificação 
variam de: Verde (40 a 49 pontos); Prata (50 a 59 pontos); 
Ouro (60 a 79 pontos) e Platina (80 a 110 pontos) (GBC BRA-
SIL, 2019).
      Feito a análise, respeitando os critérios obrigatórios e 
pontuando de acordo com cada quesito citado pela avaliação. 
No fim, esse o projeto pontuou 84 pontos de 110 possíveis e 
se encaixou na categoria Platina, a mais alta classificação do 
GBC Casa. A análise dos critérios e a tabela com o preenchi-
mento dos pontos encontra-se no ANEXO B deste trabalho. 



7 CONSIDERAÇÕES 
FINAIS

Fonte da imagem: Freepik
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     O resultado final da habitação, juntamente com a avalia-
ção do GBC BRASIL CASA, com o selo Platina, mostra que 
é possível, através de soluções presentes no mercado e a 
utilização de técnicas não convencionais e adaptadas para a 
região, potencializar o uso de soluções sustentáveis em uma 
edificação. Dessa forma, alcançou-se a diminuição substancial 
dos impactos ambientais resultantes da construção civil. Vale 
ressaltar, que essas consequências só foram prováveis graças 
ao entendimento e aplicação dos preceitos bioclimátios locais 
e das estratégias necessárias para tornar a edificação eficiente 
energeticamente. 
       O foco não era tornar a habitação completamente susten-
tável, pois o caminho é longo, e esta meta acaba beirando a 
utopia. Porém, é possível atender as necessidades ambientais 
com mudanças na concepção de projeto. Justamente porque 
é de suma importância o discernimento de como o projeto vai 
impactar à curto, médio e longo prazo. Lembrando, na propos-
ta apresentada optou-se pela utilização de alguns materiais, 
que apesar de serem impactantes para o meio ambiente, foi 
utilizado pela disponibilidade local, menor custo de transpor-
te, racionalidade construtiva e de manutenção - tornando-se 
viável ambientalmente a médio/longo prazo.
    Esse trabalho serve também como referência para que-
bra de dogmas sobre arquitetura e sustentabilidade, pois o 
senso comum em suma maioria - acredita que uma habitação 
com preceitos sustentáveis apenas será possível se constru-
ídos com materiais simples e estrutura escassa, ou seja, não 
seguindo os suprimentos da contemporaneidade. O resulta-
do mostra que é possível englobar boa arquitetura funcional, 
aplicações tecnológicas, bom senso estético, bioclimatismo e 
disposições sustentáveis. 
     Concluindo destaca-se que as problemáticas ambientais 

são reais e resolve-las é um papel coletivo e de multidisci-
plinaridade, não cabendo apenas à arquitetura achar os me-
lhores caminhos. Porém, o pensamento crítico do arquiteto, 
perante a sustentabilidade das cidades e da manutenção da 
biosfera, tem uma grande importância nesse contexto. Por 
isso, conclui-se que é possível repensar, reduzir, reutilizar e, 
dessa forma, alcançar resultados de maior equilíbrio entre a 
construção civil e o meio ambiente.
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Diante das mudanças cada vez mais intensas na socie-
dade, do aumento substancial da relação de consumo e 
dos impactos ambientais, as escolhas tomadas durante 
os projetos e construções, da maior parte das edi�ca-
ções, corroboram para uma via contraria a sustentabili-
dade das cidades. Neste contexto, é necessária uma 
mudança substancial nos mecanismos de projeto e 
entender que repensar as práticas construtivas e de 
funcionamento das edi�cações torna-se cada vez mais 
necessário, já que a demanda de insumos e energética é 
�nita e diminuir os processos entrópicos das constru-
ções é a chave para edi�cações cada vez mais sustentá-
veis, consequentemente cidades mais sustentáveis. 
A proposta desse trabalho é desenvolver um  projeto de 
uma habitação unifamiliar, em João Pessoa, para uma 
família de classe média, aplicando soluções bioclimáti-
cas mais adaptadas para a região e acrescer de estraté-
gias auxiliares para as quais foi adotada a terminologia 
“práticas sustentáveis”. Para isso foram feitas pesquisas 
bibliográ�cas com o intuito de compreender melhor a 
temática. Pensando desde a concepção do projeto, 
racionalizando e integrando os ambientes, na escolha 
dos materiais construtivos e na aplicação de elementos 
como: teto verde, aproveitamento das águas e produ-
ção de energia. 
O terreno escolhido está localizado no bairro do Bessa, 
na cidade de João Pessoa, no estado da Paraíba, mais 
precisamente na Rua Dr. Damasquins Ramos Daniel, 

sendo identi�cado no registro da prefeitura municipal 
como o lote 468.  De acordo com a caracterização dos 
bairros da cidade de João Pessoa e das condicionantes 
para escolher um local de construção, foi elencado o 
Bessa com maior potencial para receber esse projeto. A 
área destinada, segundo fontes do IBGE (2010) possui 
85% do bairro com acesso ao abastecimento de água, 
75% da população com esgotamento sanitário a sua 
disposição e 80% tem acesso a coleta de lixo e energia 
elétrica normalmente.  A região possuI comércios e servi-
ços básicos do dia a dia e transporte público, o que justi-
�ca uma diminuição do custo e também do impacto 
ambiental.  
O paisagismo no projeto atua tanto como estratégia 
bioclimática desenvolvendo vegetação que possa gerar 
sombra, criando um microclima no local, como também 
será proposto um paisagismo funcional em todo o entor-
no do terreno, além de produzir alimentos, através de 
algumas espécies alimentícias. 
Através de soluções presentes no mercado e a utilização 
de técnicas não convencionais e adaptadas para a região, 
potencializou o uso de soluções sustentáveis em uma 
edi�cação - alcançando a diminuição substancial dos 
impactos ambientais resultantes da construção civil. 
Adotou-se a metodologia da certi�cação GBC BRASIL, na 
categoria CASA para fazer uma medição e demonstrar, 
através da classi�cação do selo, o “nível de sustentabili-
dade” alcançado pela edi�cação. 
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